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A Associação é uma das instituições que cola-
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tornar um marco para o Ministério Público do 
Brasil. Encontro regionais serão realizados em 
oito capitais do país.
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ministro do TST

No mês de março, a diretoria 
da ANPT estabeleceu maior 
aproximação com o Congresso 
Nacional e, também, com o 
Poder Executivo. As reuniões 
têm obtido resultados satis-
fatórios para os membros do 
Ministério Público.
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CURTAS

Caro Associado,

A  Associação Nacional dos Procuradores do 
Trabalho (ANPT) teve um mês de março 
repleto de atuações relevantes no cenário na-

cional e em questões de interesse de nossos associados. 
A ANPT esteve presente na posse do Ministro Luiz 
Fux no Supremo Tribunal Federal, que ocupou a vaga 
deixada após a aposentadoria do Ministro Eros Grau. 
Participou, também, do lançamento do planejamen-
to estratégico nacional do Ministério Público, ideali-
zado pelo Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), e da IV Conferência Regional para a América 
Latina da International Association of Prosecutors. A con-
ferência pretende reunir os membros dos Ministérios 
Públicos da América Latina e teve, neste ano, o seguin-
te tema: “O papel do Ministério Público no combate 
à corrupção”. A participação de nossa associação nos 
eventos citados reforça e confi rma a sua importância na 
comunidade jurídica nacional.

O estreitamento de laços com outros órgãos 
do poder público foi outro objetivo da diretoria da 
ANPT no mês que se encerra. A diretoria da entidade 
foi recebida pelo Ministro João Oreste Dalazen, re-
cém empossado na presidência do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST).  Na  oportunidade a Associação 
colocou-se à disposição para atuação conjunta nos 
temas de interesse em comum. O vice-presidente da 
República, Michel Temer, também recebeu a visita da 
ANPT. Esse contato foi muito importante para apro-
ximar a entidade do governo.

A atuação no Congresso Nacional também ocupou 
a agenda de compromissos dos diretores da associação. 
Parlamentares como os senadores Demóstenes Torres 
(DEM-GO) e Pedro Taques (PDT-MT) e os deputados 
Vieira Cunha (PDT-RS) e Protógenes Queiroz (PCdoB-
SP) receberam a visita da Frente Associativa para tratar 
de temas de interesse dos membros do Ministério Públi-
co, como a aprovação do PL dos subsídios.

Ocorreu, ainda, dentre os delegados da ANPT, a 
eleição da Comissão de Prerrogativas que será responsá-
vel por analisar pedidos de assistência jurídica recebidos 
pela entidade. Compõem a comissão os associados: Vera 
Lúcia Carlos, Sílvia Saboya Lopes e Paulo Douglas Al-
meida de Moraes. Como suplente foi eleito Cliceu Luis 
Bassett i.

Por fi m, desejamos que o XVI Congresso Nacional 
dos Procuradores do Trabalho seja bastante proveito-
so. Contamos com a participação dos associados. Boa 
leitura! 

 Diretoria da ANPT

Comissão de Prerrogativas da ANPT
Foi eleita, para o biênio 2010/2012, a Comissão de Prerrogativas da 
ANPT. Assumem o cargo de titulares da Comissão os procuradores Vera 
Lúcia Carlos, Silvia Saboya Lopes e Paulo Douglas Almeida de Moraes. 
O cargo de suplente fi cou para o procurador Cliceu Luis Bassett i. A vo-
tação ocorreu no período de 14 a 18 de março, por meio da área restrita 
do site da entidade, e teve seu “colégio eleitoral” formado pelos delegados 
da ANPT em cada uma das Regionais do MPT, que escolheram os inte-
grantes da Comissão dentre seus pares. Entre as atribuições da Comissão 
está a de verifi car a compatibilidade da assistência judicial e extrajudicial 
requerida pelos associados com as atividades funcionais dos membros e 
com as fi nalidades da ANPT.

ANPT participa de posses no STF e 
no TST
Tomou posse no dia 3 de março o mais novo ministro do STF, Luiz Fux. Ele 
assumiu a vaga deixada pelo ministro Eros Grau, aposentado em agosto do 
ano passado. O presidente da ANPT, Sebastião Vieira Caixeta, participou 
da solenidade, que aconteceu no Plenário da Suprema Corte.

O presidente da ANPT, acompanhado do vice-presidente da entida-
de, Carlos Eduardo de Azevedo Lima, participou, também, da posse do 
ministro João Oreste Dalazen, como presidente do TST, para o biênio 
2011/2013, no dia 2 de março. Juntamente com Dalazen, foram empos-
sados a ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi como vice-presidenta e 
o ministro Antônio José de Barros Levenhagen como corregedor-geral da 
Justiça do Trabalho. 

IV Conferência da International 
Association of Prosecutors  
Foi realizada no dia 23 de março, em Fortaleza (CE), a solenidade de aber-
tura da IV Conferência Regional para a América Latina da International 
Association of Prosecutors. O presidente da ANPT, Sebastião Vieira Caixeta, 
representou a entidade na cerimônia. O evento teve como tema principal 
este ano “O papel do Ministério Público no combate à corrupção”. A partir 
do tema proposto foram abordados importantes sub-temas, tais como a 
independência e a autonomia do Ministério Público.
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Presidente do TST reforçou interesse para trabalhar em conjunto com a ANPT

Michel Temer reiterou o seu apoio à Associação
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ANPT estreita laços com o Poder Executivo em reunião 
com o vice-presidente da República  
O vice-presidente da Associação Na-
cional dos Procuradores do Trabalho 
(ANPT), Carlos Eduardo de Azevedo 
Lima, acompanhado do diretor fi nan-
ceiro da entidade, Mauricio Correia de 
Mello, esteve reunido no dia 23 de mar-
ço com o vice-presidente da República, 
Michel Temer. O objetivo do encontro 
foi o de buscar maior aproximação e es-
treitamento de laços entre o governo e a 
Associação.

Azevedo Lima explicou o campo de atu-
ação da ANPT e enfatizou que a Asso-
ciação já conta com o apoio de Temer 
desde quando ele compunha os quadros 
do Poder Legislativo, no período em 
que presidiu a Câmara dos Deputados. 
O vice-presidente da República ressal-
tou que a entidade pode continuar con-
tando com seu apoio. 

(CNPT), que acontece de 14 a 17 de abril, 
em Brasília. Temer agradeceu o convite e 
lembrou que já participou de outros even-
tos da ANPT em anos anteriores. 

ATUAÇÃO

Na manhã do dia 18 de março, o presi-
dente da Associação Nacional dos Pro-
curadores do Trabalho (ANPT), Sebas-
tião Vieira Caixeta, e o vice-presidente, 
Carlos Eduardo de Azevedo Lima, es-
tiveram reunidos com o presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
ministro João Oreste Dalazen. A dire-
toria da ANPT cumprimentou Dalazen 
por sua posse na presidência da Corte, 

Reunião com presidente do TST estabelece parceria para 
atuação conjunta   

que entre as causas que terão priorida-
de em seu mandato está a do comba-
te ao trabalho escravo, assim como a 
do combate ao trabalho de crianças e 
adolescentes. O presidente da ANPT, 
por sua vez, comentou a participação 
da Associação nos trabalhos da Co-
missão Nacional para a Erradicação do 
Trabalho Escravo (CONATRAE) e no 
Fórum Nacional de Prevenção e Erra-
dicação do Trabalho Infantil (FNPE-
TI). Caixeta lembrou, inclusive, que 
esses temas representam exemplos de 
trabalhos que poderão ser desenvolvi-
dos em parceria. 

O presidente da ANPT ressaltou ain-
da, que a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) 438/2001, que prevê o 
confi sco de terras onde for encontrado 
trabalhador em situação análoga à de 
escravo, está com sua tramitação para-
lisada na Câmara dos Deputados, o que 
precisa ser revisto. “Queremos combater 
e erradicar essa chaga do país o quanto 
antes”, confi rmou Caixeta. 

no início do mês, e colocou-se à dispo-
sição para atuação conjunta nos temas 
de interesse comum da Associação e do 
Tribunal.

O ministro afirmou que a parceira com 
a entidade será bem utilizada e infor-
mou que tem uma ligação direta com 
o Ministério Público (MP). “Minha 
relação com o MP está no DNA”, dis-
se. Oreste Dalazen lembrou, também, 
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Na ocasião foi entregue, ainda, ao vice-
presidente da República o convite para a 
solenidade de abertura do XVI Congresso 
Nacional dos Procuradores do Trabalho 
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Reunião com o senador Demóstenes Torres

O trabalho de articulação, retomado no início do ano pela dire-
toria da ANPT, foi intensifi cado no mês de março, com reuniões 
tanto na Câmara dos Deputados, quanto no Senado Federal. O 
presidente da entidade, Sebastião Vieira Caixeta, e o vice-presi-
dente, Carlos Eduardo de Azevedo Lima, visitaram parlamen-
tares que têm relação mais próxima com o Ministério Público 
(MP), por serem originários da instituição.

No dia 17 de março, os senadores Demóstenes Torres 
(DEM-GO) e Pedro Taques (PDT-MT) receberam a visita 
dos representantes da entidade associativa, quando foram 
discutidas questões como a participação da ANPT nos tra-

Articulação no Congresso Nacional é intensifi cada no mês de março

balhos da Frente Parlamentar de Combate ao Trabalho Es-
cravo, dentre outros temas relevantes. Já no dia 16 de março, 
foi visitado, também, o deputado Vieira da Cunha (PDT-
RS). Na ocasião foram abordadas matérias acompanhadas 
pela Associação naquela Casa Legislativa. O parlamentar 
reforçou que a parceria com a entidade é constante, des-
tacando ainda que a Associação pode continuar contando 
com seu apoio e que o seu gabinete pode ser considerado 
“uma unidade avançada da ANPT”. No dia 31 de março, o 
deputado Protógenes Queiroz (PCdoB-SP), também, rece-
beu a visita da ANPT.

“Meu gabinete pode ser considerado 
uma unidade avançada da ANPT” 
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ATUAÇÃO

No dia 29 de março, o presidente da Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho (ANPT), Sebastião Vieira Cai-
xeta, acompanhado do vice-presidente, Carlos Eduardo de 
Azevedo Lima, e do diretor fi nanceiro da entidade, Maurício 
Correia de Melo, participaram de reunião com a ministra da 
Secretaria de Direitos Humanos (SDH) da presidência da 
República, Maria do Rosário. Durante o encontro, o grupo 
discutiu questões atinentes à exploração sexual de crianças e 
adolescentes e ao trabalho infantil artístico, os quais consti-
tuem temas de seminário que será realizado no mês de maio 
pela ANPT, em parceira com a Anamatra e com a Amatra-1.

A ministra ressaltou a importância da parceria com a entida-
de e lembrou que “nós somos parte do Estado e temos ligação 

Trabalho infantil artístico e exploração sexual infantil são 
debatidos com ministra da SDH

direta com a sociedade”. Maria do Rosário disse, ainda, que o 
combate ao trabalho infantil como um todo e, de forma mais 
específi ca, à exploração sexual infantil, necessitam de uma 
atenção especial e sugeriu a criação de um grupo de trabalho, 
com a parceria de entidades como a ANPT, na SDH, para tra-
tar mais intimamente do assunto. 

O procurador do Trabalho e coordenador da COORDIN-
FÂNCIA, do Ministério Público do Trabalho (MPT), 
Rafael Dias Marques, que também participou da reunião, 
lembrou que o trabalho infantil artístico pode ser tão preju-
dicial às crianças quanto outros tipos de trabalho, tendo res-
saltado, na ocasião, quais os parâmetros protetivos às crian-
ças e adolescentes que devem ser observados em tais casos. 

Por fi m, o grupo convidou a ministra para fazer a conferência 
de abertura do seminário “Trabalho Precoce e Direitos Huma-
nos – A exploração sexual de crianças e adolescentes e o traba-
lho artístico como obstáculos ao desenvolvimento saudável e 
à cidadania”. O evento, realizado pela ANPT em parceria com 
a Anamatra e a Amatra-1, acontece entre os dias 16 e 18 de 
maio, no auditório do Tribunal Regional do Trabalho do Rio 
de Janeiro (TRT-1). 

Participaram da reunião com a ministra, também, o presi-
dente da Amatra-1, André Villela, e a diretora de aposenta-
dos da Anamatra, Cristina Valero.
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Ministra da SDH sugeriu criação de grupo 
de trabalho com entidades como a ANPT 
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ATUAÇÃO

O procurador-geral do Trabalho, Otavio Brito, recebeu requeri-
mento da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho 
(ANPT), no dia 29 de março, requerendo revisão da interpre-
tação que vem sendo dada à portaria da Procuradoria-Geral da 
República (PGR) que trata da regulamentação de diárias para 
deslocamento de membros do Ministério Público da União 
(MPU). A Associação havia sido informada por seus associados 
que algumas Procuradorias Regionais do Trabalho estariam dei-
xando de levar em consideração as peculiaridades institucionais 
do ramo trabalhista do Parquet e indeferindo, indevidamente, o 
pagamento de diárias aos procuradores do Trabalho.

No requerimento enviado recentemente, a ANPT, enfatizan-
do que existe, no âmbito do Ministério Público do Trabalho 
(MPT), regramento específi co tratando da matéria, requer 
que não sejam mais indeferidos PDS´s para deslocamento 
dentro da área de abrangência da unidade do Parquet laboral, 
mas fora dos limites territoriais da Vara do Trabalho localizada 
onde estiver sediada tal unidade do MPT (PTM ou sede de 
PRT), ainda que não haja pernoite. 

Pagamento de diárias: ANPT envia requerimento a 
procurador-geral do Trabalho

A ANPT pediu a imediata revisão da orientação, por parte da 
administração do MPT, a ser adotada em todas as unidades, 
quanto à portaria da PGR que trata do assunto. A entidade 
solicitou, também, a revogação de todas as decisões de inde-
ferimento de PDS’s que tenham fundamento na interpretação 
combatida pela ANPT, referente à portaria, com o consequen-
te acolhimento de todos os pleitos constantes de tais PDS’s, 
creditando-se, por conseguinte, os valores referentes às diárias 
devidas aos membros que elas tenham feito jus e tenham tido, 
indevidamente, seus pleitos indeferidos. 

Por fim, a ANPT requereu que, caso o membro do MPT 
informe, no sistema de diárias de passagens do MPT, que 
não será utilizado o veículo oficial no deslocamento urbano 
– hipótese que, ressaltou a entidade, não é descaracterizada 
pelo simples fato de ser o procurador deixado em seu hotel 
quando da sua chegada à cidade, nos casos de viagens rodo-
viárias –, não se venha a efetuar desconto na diária da fração 
relativa à indenização de transporte prevista no artigo 2º da 
portaria da PGR.

Foi enviado ao procurador-geral da República, Roberto Gurgel, 
requerimento formulado pela Associação Nacional dos Procu-
radores do Trabalho (ANPT), onde a entidade pleiteou a regu-
lamentação da forma de preenchimento da vaga destinada ao 
Ministério Público da União (MPU), no Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ).  Até hoje, o espaço só vem sendo ocupado por 
membros do Ministério Público Federal (MPF), sendo o procu-
rador-geral o responsável pela indicação.

ANPT requer regulamentação de indicação de membros 
do MPU para o CNJ

A Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT) 
enviou ao procurador-geral da República, Roberto Gurgel, no 
dia 15 de fevereiro, requerimento onde pede que seja priori-
zado, no provimento de novos cargos e funções criados pela 
Lei nº 12.321/2010, que os ramos do Ministério Público da 
União (MPU) que apresentam maior carência de pessoal, tal 
como se verifi ca no Ministério Público do Trabalho (MPT), 
sejam priorizados na distribuição de tais cargos. A entidade re-
quer, ainda, que o procurador-geral envide esforços para que 
os recursos orçamentários necessários ao provimento de 25% 
desses cargos sejam disponibilizados ainda neste ano.

Requerimento trata da melhor distribuição de novos 
cargos de servidores do MPU

A ANPT ressalta que deve ser observado o critério de pro-
porcionalidade da média servidor por membro, preferindo, 
a cada ano, as nomeações para os ramos com menor média 
até que seja alcançado percentual similar. A iniciativa surgiu 
tomando por base comparativo feito pela diretoria da enti-
dade no que tange à estrutura dos quatro ramos do MPU, o 
qual demonstrou a existência de grande disparidade dos qua-
dros de pessoal. Segundo a entidade, tal pleito complementa 
a proposta de fi xação de estrutura mínima de gabinete, já for-
mulada ao procurador-geral do Trabalho (PGT), que visa dar  
melhores condições de trabalho para os membros do MP.

No requerimento, enviado em conjunto com a Associação 
Nacional do Ministério Público Militar (ANMPM) e com 
a Associação do Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios (AMPDFT), as entidades lembraram que as três 
últimas composições do CNJ foram preenchidas por inte-
grantes do MPF. Solicitaram, ainda, que exista um sistema 
de rodízio, a partir da próxima composição, a ser implanta-
do ainda este ano. 
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Entidades solicitam audiência com presidenta da República 
para tratar do caso Cosan  

Foi realizada no dia 29 de mar-
ço a Ofi cina de Planejamento 
da Comissão Nacional para 
a Erradicação do Trabalho 
Escravo (Conatrae). Entre os 
objetivos do encontro estava o 
de selecionar as propostas elei-
tas como prioritárias a serem 
executadas em 2011. O presi-
dente da Associação Nacional 
dos Procuradores do Trabalho 
(ANPT), Sebastião Vieira Caixeta, participou da reunião. A en-
tidade é uma das instituições que fazem parte da Comissão.

Na abertura da ofi cina, a ministra da Secretaria de Direitos Hu-
manos (SDH) da presidência da República, Maria do Rosário, 
destacou que o combate ao trabalho escravo precisa de uma 
fi scalização mais estruturada. A ministra reforçou, também, 

Ofi cina de Planejamento da Conatrae tem participação da ANPT  
que a Conatrae vai fortale-
cer o combate ao trabalho 
escravo rural e urbano em 
2011. Segundo ela, tanto a 
aprovação da PEC 438/01 
quanto o combate a essa ne-
fasta prática em áreas urbanas 
e rurais estão entre as reco-
mendações de um relatório 
elaborado pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) 

sobre trabalho escravo que o Brasil deverá cumprir. 

O planejamento de ações da Conatrae para 2011 classifica 
as prioridades por meio da metodologia GUT (Gravidade, 
Urgência e Tendência). Os participantes da oficina discu-
tiram os gargalos ligados aos temas vulnerabilidade, alicia-
mento, inserção, fiscalização e punição.

Fotos: Ascom/ANPTEntidades da sociedade civil que 
compõem a Comissão Nacional 
para a Erradicação do Trabalho 
Escravo (CONATRA E) envia-
ram carta à presidenta da Repú-
blica, Dilma Rouseff , em que so-
licitaram audiência para tratar do 
acordo entre o governo Federal 
e a empresa Cosan, fl agrada, em 
2007, explorando trabalhadores 
sob regime análogo ao de escra-
vo. Pelo Termo de Ajustamen-
to de Conduta (TAC), fi rmado 
pela Advocacia Geral da União 
(AGU), a empresa fi caria fora 
da chamada “lista suja”, do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego 
(MTE). A Associação Nacional 
dos Procuradores do Trabalho 
(ANPT) é uma das instituições 
que assina o pedido de reunião.

O acordo fi rmado pela AGU, que 
ainda não foi homologado pela 
Justiça do Trabalho, permite que 
a Cosan, uma das maiores produtoras de açúcar e álcool do 
mundo, mantenha seu nome fora da chamada “lista suja”.  A for-
mulação do pedido de reunião com a presidenta da República 
aconteceu no dia 15 de março, em reunião da comissão executi-
va da Conatrae, realizada na Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República, em Brasília.

Segundo as entidades, essa 
atitude abre um perigoso pre-
cedente que coloca em risco 
um dos mais importantes ins-
trumentos de combate à escra-
vidão contemporânea. Outro 
aspecto que preocupa o grupo 
é que esse acordo pode enviar 
um recado negativo aos parcei-
ros comerciais internacionais, 
no sentido de que o país teria 
aberto mão de um instrumento 
que garante informação e trans-
parência para o mercado.  Além 
da ANPT, assinaram o pedido 
de audiência, também, a AJU-
FE, a ANAMATRA , a ANPR, 
a Comissão Pastoral da Terra, a 
ONG Repórter Brasil, a OAB e 
o Sinait.

No dia 14 de março, o presiden-
te da ANPT, Sebastião Vieira 
Caixeta, acompanhado do vice-
presidente, Carlos Eduardo de 

Azevedo Lima, participou, ainda, de reunião com integrantes 
da Comissão Jurídica da CONATRA E. Na ocasião, o grupo 
avaliou os trabalhos da Comissão e planejou os próximos pas-
sos a serem seguidos, como visitas a serem feitas, em breve, a 
ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) e a membros 
do Congresso Nacional.

Reunião realizada na SDH

ATUAÇÃO

Ofi cina defi niu prioridades para 2011

Foto: Ascom/ANPT

Comissão Jurídica da CONATRAE
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ATUAÇÃO

Foi lançado no dia 14 de março, em Bra-
sília, o projeto do primeiro planejamen-
to estratégico nacional do Ministério 
Público brasileiro, idealizado pelo Con-
selho Nacional do Ministério Público 
(CNMP).  A Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho (ANPT) é 
uma das entidades que participam do 
processo que reúne todos os ramos do 
MP. O presidente da ANPT, Sebastião 
Vieira Caixeta, e o vice-presidente, Carlos 
Eduardo de Azevedo Lima, participaram 
do evento realizado na sede da Procura-
doria-Geral de Justiça Militar (PGJM).

Segundo a presidente da Comissão de 
Planejamento Estratégico do CNMP, 
conselheira Claudia Chagas, o projeto 
não vai afastar os planejamentos estraté-
gicos já existentes em algumas institui-
ções. Para ela, a ideia é justamente apro-
ximar os ramos do Ministério Público 
(MP) e contribuir para a refl exão e o 
aprimoramento da instituição como um 
todo. “Esse é o momento para encontrar-
mos nossas convergências e estabelecer-
mos objetivos comuns e ações integradas, 
respeitando sempre a autonomia e as pe-
culiaridades de cada instituição”, disse.

O procurador-geral da República e presi-
dente do CNMP, Roberto Gurgel, desta-
cou que o planejamento nacional do MP 
vai facilitar o cumprimento da missão 
constitucional da instituição e lembrou, 
ainda, a importância da unifi cação dos 
ramos do Ministério Público. “É um pas-
so importante em prol da efetividade do 

Tem início Planejamento Nacional do Ministério Público com a 
participação da ANPT

Aproximação entre os ramos do MP é um dos objetivos do planejamento  

Fotos: Ascom/ANPT

MP”, completou. Gurgel destacou três 
pontos fortes do trabalho, em sua opinião: 
conseguir a unidade do MP, manter a au-
tonomia funcional entre seus membros 
e, também, não perder a independência 
entre os ramos. “Temos que aperfeiçoar a 
instituição para melhor contribuir para a 
sociedade”, lembrou.

A metodologia do planejamento que foi 
apresentada durante o encontro foi defi ni-
da pelo CNMP com a participação de pro-
curadores-gerais e de entidades de classe do 
Ministério Público, entre elas a ANPT. 

No dia 28 de março, teve início o primei-
ro encontro regional do Planejamento 
Estratégico, em Brasília. O presidente da 
ANPT, Sebastião Vieira Caixeta, partici-
pou da abertura do evento, que reuniu 
promotores de Justiça e procuradores 
dos Ministérios Públicos Estaduais e 

dos ramos do Ministério Público da 
União (MPU) com atuação no Distrito 
Federal, Tocantins e Goiás. Até julho 
deste ano, serão defi nidas diretrizes co-
muns para as unidades do MP. 

O objetivo dos encontros regionais é 
criar um fórum de debates sobre as prio-
ridades na área-fi m e identifi car consen-
sos regionais e nacionais. A intenção é 
antecipar o trabalho de coleta de dados 
e focar na consolidação e construção de 
uma visão estratégica sobre o MP.

Ao fi nal de cada encontro, serão defi -
nidos alguns pontos como missão, vi-
são, prioridades e diretrizes para uma 
atuação integrada de todo o Ministério 
Público. Além disso, devem ser apresen-
tados os resultados da enquete com pro-
motores e procuradores de todo o país, 
que foi realizada até o dia 2 de abril.

Na enquete, os membros do MP pude-
rem responder a questionário virtual 
que faz parte da metodologia de traba-
lho para construção do Planejamento 
Estratégico Nacional.  O objetivo da 
pesquisa foi ouvir o maior número pos-
sível de membros do MP para identifi car 
temas prioritários nacionais e regionais. 

Os demais encontros regionais acontecem 
nos dias 28 e 29 de abril, em São Paulo, nos 
dias  9 e 10 de maio, em Porto Velho,  nos 
dias 12 e 13 de maio, em Salvador, nos dias 
19 e 20 de maio, em Belém, dias 23 e 24 de 
maio, no Rio de Janeiro, e nos dias 26 e 27 
de maio, em Fortaleza.Diretoria da ANPT participou do lançamento do projeto
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LOCALIZA RENT A CAR
Endereço: Avenida Bernardo Monteiro nº 1563, 
Funcionários – Belo Horizonte – MG
Pessoa de contato: Carolina Lima
E-mail: carolina.lima@localiza.com 
Telefones: 31 3247-7887

QUALICORP
Endereço: Calçada dos Gerânios, nº 9, 
Barueri – SP | CEP: 06453-14 
Pessoa de contato: Nilva Ramos Silvino
E-mail: nsilvino@qualicorp.com.br
Telefones: 61 3701-2221/7811-0462

LTR EDITORA
Endereço: Rua Jaguaribe 571, Santa Cecília, 
São Paulo – SP | CEP: 01201-904
Pessoa de contato: Nelson
E-mail: redator@ltr.com.br
Telefone: 11 2167-1121

CHURRASCARIA PORCÃO
Endereço: SCES Tr 2 conjunto 35 Brasília – DF
Pessoa de contato: Robson Bezerra Bittencourt
Telefone: 61 3223-2002

APMP - Turismo

POUPEX

COOMARCA
Endereço: Av. Hercílio Luz, nº 636, 
salas 1007/1108. Florianópolis – SC
Pessoa de contato: Nilva Ramos Silvino
Telefone: 48 3222-9577 | Fax: 48 3222-4742

COOMPERJ
Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos 
Integrantes do Ministério Público no Estado do 
Rio de Janeiro

BANCO SANTANDER
Telefone: 61 3321-6661

DYNAMUS

UNIBANCO

GRUPO CAOA 
(HYUNDAI, SUBARU)
Endereço: Av. Ibirapuera, 2400 Moema. 
São Paulo - SP | CEP: 04028-002

HONDA AUTOMÓVEIS DO BRASIL

Desconto de 10% sobre a tarifa especial 
de Km livre (T501) para aluguel de 
veículos.

Plano de saúde coletivo por adesão com 
preço especial.

Desconto de 30%

Desconto de 10% a 20%

Vantagens exclusivas em viagens a 
trabalho ou a lazer. Convênio válido para 
todo o território nacional.

Condições especiais de crédito imobiliário 
para compra de imóvel, novo ou usado, 
ou construção em lote próprio.

Empréstimos pessoais com taxas 
diferenciadas e desconto em folha para 
os associados domiciliados em Santa 
Catarina.

Empréstimos pessoais com taxas 
diferenciadas e desconto em folha.

Empréstimos pessoais com taxas 
diferenciadas e desconto em folha

Descontos em diversos eletrodomésticos de 
diferentes marcas. 

Empréstimos pessoais com taxas 
diferenciadas e desconto em folha

Veículos das marcas HYUNDAI e SUBARU 
com preços e condições especiais 
praticados para frotistas

Veículos com preços e 
descontos praticados para frotistas (de 
5% a 6,5%).

O associado deverá informar o código do 
convênio no momento da reserva pela central 
24h Localiza (0800 979 2000) e também no 
pagamento da locação, nas agências Localiza.

O associado deverá entrar em contato pelo 
telefone 61 3701-2200.

O associado deverá manter contato com a 
editora e comprovar que faz parte do quadro 
associativo.

O associado terá direito ao desconto de 20% 
sobre a tarifa integral cobrada nos serviços de 
rodízio praticados nas lojas do Rio de Janeiro 
e Niterói e de 10% em Recife, Belo Horizonte

Entre em contato com a APMP Turismo por 
meio do sistema interativo que funciona 
como um correio eletrônico. Acesse a área 
restrita do site da ANPT para mais detalhes.

O associado deverá acessar www.poupex.
com.br/psp ou ligar 0800 61 3040 para 
conferir as vantagens.

O associado deverá entrar em 
contato pelos telefones: 48 3222-9577 
e 3222-4742

O associado deverá entrar em contato pelo 
telefone: 21 2506-2700

O associado deverá entrar em contato pelo 
telefone: 61 3321-6661

O associado deverá acessar o site 
www.lojamabecorp.com.br/dynamus

O associado deverá entrar em contato pelo 
telefone: 61 3225-6002

O associado entrar em contato pelos telefones 
(11) 5538-1000 e ( 11) 5053-3030 ou por 
e-mail: cabral.frotista@caoa.com.br, vendas.
frotista@caoa.com.br; rosi.frotista@caoa.com.br

O associado deverá procurar uma 
concessionária HONDA e solicitar declaração 
junto a ANPT comprovando que faz parte do 
quadro associativo.

CONVÊNIOS ANPT
EMPRESA / INSTITUIÇÃO CONVENIADA O QUE OFERECE? COMO UTILIZAR?

Para conferir os outros convênios fi rmados pela ANPT acesse a área restrita do site. O endereço é www.anpt.org.br
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Foi realizado, nos dias 17 e 18 de março, em Brasília, o LXXV 
Encontro do Conselho Nacional dos Corregedores-Gerais do 
Ministério Público dos Estados e da União. O presidente da 
Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT), 
Sebastião Vieira Caixeta, e o vice-presidente, Carlos Eduardo 
de Azevedo Lima, participaram da solenidade de abertura do 
evento, realizada na sede do Ministério Público do Trabalho.

O procurador-geral da República, Roberto Gurgel, que preside 
o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), ressal-
tou a intenção do CNMP no sentido de estreitar relações com 
corregedores de cada uma das unidades do MP, para o recebi-
mento de sugestões e críticas que contribuam para o aperfeiço-
amento da instituição. Já o presidente do Conselho Nacional 

REPRESENTAÇÃO

Corregedores-gerais do MP reúnem-se em Brasília

dos Corregedores-Gerais, Armando Antônio Lott i, frisou a 
relevância da realização desses encontros, tendo por objetivo 
o desenvolvimento institucional do MP.

O vice-presidente da Associação Nacional dos Procuradores 
do Trabalho (ANPT), Carlos Eduardo de Azevedo Lima, par-
ticipou, no dia 22 de março, da abertura do curso de gestão 
estratégica do Ministério Público do Trabalho (MPT). Pro-
curadores do Trabalho de todo o país participaram do curso. 
O objetivo é capacitar as principais frentes de trabalho da ins-
tituição e os coordenadores das áreas prioritárias a planejar e 
executar melhor as atividades fi nalísticas do MPT. 

Segundo o Azevedo Lima, a realização de cursos de capa-
citação pela Administração é de inegável relevância, uma 
vez que auxilia no aperfeiçoamento e melhora o desempe-
nho do trabalho dos membros da instituição. “Esse tipo 
de capacitação contribui para que nossa atuação finalística 
venha a se dar com maior qualidade e eficácia, com reper-

ANPT participa da abertura do curso de gestão estratégica do MPT
cussões diretas para a sociedade, efetiva destinatária dessa 
atuação”, disse. 

Azevedo Lima destacou na ocasião, também, que, ao passo em 
que se verifi ca que as siglas são cada vez mais utilizadas no âm-
bito da instituição, sejam aquelas mais conhecidas, tais como 
CSMPT e PTM, sejam aquelas que, mais recentemente, têm 
sido amplamente mencionadas na execução do planejamento 
estratégico, como TI (Tecnologia da Informação), BI (Business 
Intelligence) e BSC (Balanced Scorecard), imprescindível se 
mostra que a utilização de tudo que representa tais siglas tenha 
repercussão direta na melhoria da qualidade do trabalho dos 
procuradores. “Esperamos que tudo isso venha a contribuir, de 
forma signifi cativa, para o aprimoramento e o engrandecimen-
to de uma outra sigla que nos é tão cara: o MPT”, ressaltou.

Encontro aconteceu na sede do MPT, em Brasília

Foto: Ascom/ANPT

Presidente da ANPT prestigia posse do novo procurador-geral 
de Justiça de Goiás 
Tomou posse, no dia 11 de março, o novo procurador-geral de 
Justiça de Goiás, Benedito Torres Neto. O evento, que acon-
teceu na sede do Ministério Público do Estado de Goiás, con-
tou com a presença do presidente da Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho (ANPT), Sebastião Vieira Caixeta. 
A posse foi realizada em uma sessão solene do Colégio de Pro-
curadores de Justiça daquele Estado.

Em seu discurso, Benedito Torres  reafi rmou a missão do Mi-
nistério Público de defender as causas mais caras à sociedade, 
lutando para que os direitos de cidadania sejam efetivamente 
cumpridos. O novo procurador-geral reiterou, ainda, o com-
promisso de valorizar a atividade-fi m do Ministério Público e 
fortalecer a atuação de promotores e procuradores de Justiça.

Além do presidente da ANPT, entre as autoridades que parti-
ciparam da posse estavam, também, o procurador do Trabalho 

Fábio Leal Cardoso, o presidente da Associação Nacional do 
Ministério Público Militar (ANMPM), Marcelo Weitzel, polí-
ticos e representantes dos Três Poderes.

Presidente da ANPT cumprimentou
Benedito Torres pela posse

Foto: G
R fotografi as
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ENTREVISTA

Qual a sua opinião sobre a Ação 
Civil Pública (ACP) para resolver 
confl itos trabalhistas?

O importante na ação coletiva não é 
só a abrangência da lesão e a quan-
tidade de ações que você evita, mas, 
também, deve ser verifi cado o aspec-
to da uniformidade das decisões. Ela 
é o instrumento que assegura uma 
igualdade do início ao fi m do proces-
so. Não só direito ao processo, mas 
no processo e na decisão judicial. A  
ACP possibilita que entes legitima-
dos ingressem em juízo, afastando a 
pessoalidade daqueles que sofreram 
a lesão, a fi m de prevenir uma lesão 
ou a própria tutela da lesão perpetra-
da. Ela tem, por outro lado, trazido as 
questões mais importantes relativas 
às violações de direitos fundamentais 
e de direito do trabalho. 

A legislação da ACP precisa de uma 
reformulação?

Ela tem que ser adequada, porque é 
uma legislação antiga, muito embora 
efi ciente. Ao longo do tempo algumas 
questões se mostraram extremamen-
te relevantes e não tiveram a neces-
sária solução jurisdicional, haja vista, 
por exemplo, aquela que diz da exten-
são do dano e fi xação de competência 
e vincula indevidamente o efeito da 
coisa julgada com competência, além 
da necessidade de um cadastro nacio-
nal de ações coletivas, por exemplo. 

A terceirização da atividade fi m 
pode signifi car precarização das 
relações de trabalho?

O problema é a extensão da terceiriza-
ção, e o modo como ela é feita. Tercei-
rização de atividade fi m, a meu juízo, 
importa não na precarização do traba-
lho, mas sim na revogação do Direito 
do trabalho, que nasceu, efetivamente, 
para evitar a exploração do homem 
pelo homem. Não se pode vender 
como mercadoria o trabalho huma-
no. O que acho mais grave é que, por 
uma legislação federal administrativa, 
admite-se terceirização de atividade fi m 
e ninguém cuida de questionar se esse 
aspecto fere de morte a essência do Di-
reito do Trabalho, que não permite que 
se faça locação do trabalho humano. 

A curto, médio ou longo prazo essas 
questões podem ser resolvidas?

Acho que sim. Existem três propostas de 
regulamentação dentro do Congresso 
Nacional, que evidenciam a necessidade 
de uma reforma. Não se pode falar em 
reforma trabalhista sem se pautar uma 
atualização da legislação de forma justa 
e equânime. Como se daria? É preciso 
reformular o Direito Coletivo antes de 
qualquer modifi cação no Direito Indi-
vidual, sob pena de desequilíbrio da re-
lação entre os atores sociais e jurídicos, 
sobretudo em face da terceirização que 
pulveriza a representação profi ssional, 
em detrimento da coesão da represen-
tação patronal. Além disso, decisões do 
Supremo, sob a ótica da Súmula Vincu-
lante 10, têm, per saltum, sem observar 
os argumentos da Justiça do Trabalho, 
suspendido decisões do TST, quando 
não se alega inconstitucionalidade da lei 
sopesada frente ao sistema jurídico. Nin-
guém se lembra que o Direito do Traba-
lho está sendo mutilado profundamente 
pela via judicial e não legislativa.

Tem havido uma tentativa de res-
tringir a competência da Justiça do 
Trabalho? 

Curiosamente após a emenda 45, que 
era para haver uma ampliação da com-
petência, nós estamos vivendo um 
retrocesso social. À medida que essas 
questões são submetidas ao Supremo, 
estamos visivelmente perdendo com-
petência. Durante mais de 20 anos o 
STF sempre entendeu que tendo ori-
gem no contrato de trabalho, a com-
petência para julgar ações envolvendo 
complementação da aposentadoria 
era da Justiça do Trabalho, agora pa-
rece caminhar para a competência da 
Justiça Comum. Nossa competência, 
a meu  juízo, está do mesmo tamanho 
que estava ou menor. 

Se essa situação continuar assim, 
onde acredita que poderá chegar?

Acho que nós estamos vivendo im-
passes sérios. Quando se cogita de 
uma reforma trabalhista deveria pen-
sar-se na proteção e a valorização do 
trabalho humano. Todavia, quase to-
das têm em comum apenas um senti-
do econômico. Mas acredito, no meu 
ideal, na importância de uma justiça 
especial e na luta contra um retroces-
so social. 

Como avalia a homenagem que re-
cebe no XVI Congresso Nacional 
dos Procuradores do Trabalho?

Para mim é muito especial, porque eu 
não estou acostumado a receber ho-
menagens. É um reconhecimento e 
um estímulo, a meu juízo, vindo dos 
membros do Ministério Público do 
Trabalho, que é um órgão pelo qual 
eu tenho a maior admiração, que tem 
trazido grandes questões para o seio 
da Justiça do Trabalho, para a solução 
de confl itos judiciais, exercendo um 
papel social extremamente relevante 
na contenção e coibição de lesões a 
direitos trabalhistas. 

“Não se pode vender como 
mercadoria o trabalho humano”

M inistro do Tribunal Superior do Trabalho Luiz Philippe Vieira de Mello 
Filho recebe homenagem da ANPT no XVI CNPT e aborda, nesta 
entrevista, a questão da terceirização da atividade fi m, a competência 

da Justiça do Trabalho e, também, temas de interesse para os operadores do Direito. 
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Diretora da ANPT representou 
a entidade na ocasião

GERAL

Relaciones laborales, organización de la empresa y globalización
Já está disponível o livro “Relaciones laborales, organización de la empresa y globalización”, 
que tem como um de seus autores o procurador regional do Ministério Público do Trabalho 
(MPT) Ricardo José Macedo de Britto Pereira. A obra analisa, entre outros pontos, o impacto 
das formas renovadas de organização empresarial e da globalização econômica sobre as rela-
ções de trabalho. 

O livro está dividido em três seções principais, que abordam o impacto sobre o emprego nas formas 
atuais de organização da empresa, a fl exibilidade laboral inevitável e o direito do trabalho diante da 
globalização.  A obra é originária de um trabalho coletivo de diversos autores durante a “Escuela 
Complutense de Verano”, realizada em Madri. Cada autor elaborou um capítulo sobre assunto mi-
nistrado durante o curso, de modo que o trabalho toma por base estudos anteriores dedicados a 
cada objeto de análise. 

A procuradora regional do Ministé-
rio Público do Trabalho (MPT) em 
Campinas (SP) Adriana Bizarro foi 
homenageada com medalha de ouro 
pelo Tribunal Regional do Trabalho 
(TRT) da 15ª região, no dia 24 de 
março. A diretora de comunicação 
da Associação Nacional dos Procu-
radores do Trabalho (ANPT), Cata-
rina Von Zuben, representou a enti-
dade na ocasião.

Foram entregues as comendas da 
Ordem do Mérito Judiciário da Jus-
tiça do Trabalho da 15ª Região, nos 
graus de Grande Colar e Medalha 
Ouro. As personalidades agraciadas 

Procuradora Regional do Trabalho é homenageada pelo TRT-15
receberam o prêmio por terem se 
destacado nos serviços prestados à 
cultura jurídica, à sociedade ou à Jus-
tiça do Trabalho especifi camente.

Em seu pronunciamento, o presiden-
te do TRT, desembargador Renato 
Buratt o, chamou a atenção para o 
fato de 2011 ser “um ano histórico 
para a Justiça do Trabalho deste país 
e, particularmente, para este Tribu-
nal, que comemora seu Jubileu de 
Prata”, numa referência aos 70 anos 
da Justiça Trabalhista, que serão co-
memorados no próximo 1º de maio, 
e aos 25 anos do TRT, cuja instalação 
se deu em 5 de dezembro de 1986. 

Foto: TRT-15

Com o apoio da Associação Nacio-
nal dos Procuradores do Trabalho 
(ANPT), o documentário “Carne 
Osso”, produzido pela ONG Repór-
ter Brasil, foi selecionado para o Fes-
tival “É Tudo Verdade”, que aconte-
ceu no período de 31 de março a 10 
de abril, no Rio de Janeiro e em São 
Paulo. O festival é o principal evento 
dedicado exclusivamente à cultura do 
documentário na América do Sul. O 
presidente da ANPT, Sebastião Vieira 
Caixeta, e o vice-presidente, Carlos 
Eduardo de Azevedo Lima, participa-

por conta da realização de movimentos 
repetitivos que podem gerar graves le-
sões, pressão psicológica para dar conta 
do ritmo de produção, jornadas exaus-
tivas de trabalho, ambiente asfi xiante 
e frio. Ao longo de dois anos, a equipe 
da ONG Repórter Brasil percorreu di-
versos pontos nas regiões Sul e Centro-
Oeste à procura de histórias de vida 
que pudessem ilustrar esses problemas. 

Clique no banner na lateral esquerda 
do site da ANPT, para conferir o trai-
ler do filme.

Documentário “Carne Osso” retrata trabalho nos 
frigorífi cos brasileiros  

ram do lançamento do documentário. 
O filme alia imagens impactantes a 
depoimentos que caracterizam o co-
tidiano do trabalho nos frigoríficos 
brasileiros de abate de aves, bovinos 
e suínos. 

O documentário mostra a realidade vi-
venciada por trabalhadores de frigorífi -
cos que se deparam, diariamente, com 
uma série de riscos como a exposição 
constante a facas, serras e outros ins-
trumentos cortantes. Além disso, essas 
pessoas sofrem problemas de saúde, 


